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 CHEFE DE GABINETE - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 1/2022

LEI MUNICIPAL N° 017, DE 29 DE MARÇO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO 

NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .

A Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos representantes 
APROVOU e eu, Ileilda Morais da Silva Cutrim , na qualidade de Prefeita Municipal, SANCIONO e PROMULGO 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o. Esta lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, visando, em especial, a transparência, celeridade, a eficiência no Município de 
Altamira do Maranhão.
§1º Para os fins desta Lei, consideram -se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da Administração 
indireta;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 
IV- processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, que exijam decisão.

CAPÍTULO II

Seção I

DOS INTERESSADOS

Art. 2º São legitimados como interessados no processo administrativo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício 
do direito de representação; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão 
a ser adotada; 
III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; 
IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos.

Seção II

DA COMPETÊNCIA E DA DELEGAÇÃO DOS ATOS

Art. 3º. São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão 
especial em ato normativo próprio.
Art. 4º. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi atribuída como própria, salvo os 
casos de delegação e avocação legalmente admitidos.
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade;
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por ela determinada;
V - as funções dos órgãos colegiados.
Art. 5º. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e no Mural de 
Atos do Município. 
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§ 1.º- O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, a 
duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva de exercício da atribuição delegada.
§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante.
Art. 6º. Será permitida ao Prefeito e aos Secretários Municipais, em caráter excepcional e por motivos relevantes 
devidamente justificados, a avocação temporária de competência atribuída a órgão ou autoridade 
hierarquicamente inferior.

Seção III

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 7º. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que:
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;
III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro.
Art. 8º. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade competente, 
abstendo-se de atuar no processo.
Parágrafo único . A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos 
disciplinares.
Art. 9º. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória 
com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.
Art. 10º. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

CAPÍTULO III

Seção I

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 11. O processo administrativo pode iniciar -se de ofício ou a pedido de interessado.
Art. 12. O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida solicitação oral, deve ser 
formulado por escrito e conter os seguintes dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações, inclusive endereço eletrônico e telefone 
para contato, quando houver;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.
Parágrafo único . É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.
Art. 13. Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários padronizados para 
assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 14. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei compreende três fases: 
instauração, instrução e decisão. 
Art. 15. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão impulsionados e instruídos de ofício e 
observarão os princípios da igualdade, do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da 
celeridade, da economia, da razoabilidade e da boa -fé. 
Parágrafo único . Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será proporcional aos seus fins e 
devidamente motivado.

Seção II

DA INSTAURAÇÃO

Art. 16. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro em banco de dados próprio, 
indicando a data, o local de sua emissão e contendo a assinatura do agente público responsável.
§1º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
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autenticidade.
§2º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo.
§3º O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo da petição, reclamação ou representação formuladas nos 
termos desta lei, sob pena de responsabilidade do servidor público. 
Parágrafo único . O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo prestador de serviços será 
sempre facultativo, não podendo constituir -se em requisito obrigatório para a protocolização de requerimento. 
Art. 18. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos, mediante pagamento das reproduções; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da respectiva motivação e 
das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão apreciados pelo órgão 
responsável pela apuração dos fatos.

Seção III

DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES.

Art. 19. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e 
documentos que o integram, ressalvados os protegidos por sigilo, nos termos da Constituição Federal.
Art. 20. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo administrativo, desde que seja 
declarada e justificada, por escrito, a necessidade de seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, 
direito próprio ou coletivo, ou para esclarecimento de situação de interesse pessoal.
§ 1º Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao chefe da unidade onde se 
encontra o processo administrativo ao qual se refira.
§ 2º Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração.
§ 3º A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de instrumento de procuração, 
exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que comprove sua condição mediante a exibição do documento 
de identidade profissional (OAB). 
§ 4º Em qualquer hipótese, a vista dar -se-á sob controle de servidor municipal na própria unidade onde se 
encontrar o processo administrativo, podendo o interessado tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos 
na forma da legislação específica.
Art. 21. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo da unidade nas hipóteses 
e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por advogado com poderes especiais para representá -la.
§ 1º Na ausência de prazo específico a retirada será autorizada pelo prazo de 2 (dois) dias corridos, vedada a 
sua prorrogação.
§ 2º Sendo o prazo comum às partes fica vedada a retirada.
§ 3º À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo competirá autorizar a sua 
saída, observado o disposto no § 7º deste artigo.
§ 4º A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de identidade profissional, far -
se-á na forma estabelecida em regulamento.
§ 5º Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada até o encerramento do 
processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da 
comunicação do fato à Ordem dos Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de 
retenção abusiva ou injustificada.
§ 6º Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo documentos, originais ou cópias, 
de difícil restauração, ou ocorrer circunstância relevante que justifique a sua permanência na unidade, 
reconhecida pela autoridade competente em despacho motivado.
§ 7º Não se admitirá retirada dos autos quando possível retirar cópias integral ou das peças essenciais à análise 
da parte, conforme solicitação do interessado por advogado, devidamente acompanhando de instrumento de 
mandato.  
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Art. 22. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações 
de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia 
reprográfica, ou pelo sistema de processamento de dados ou por meio da Internet, independentemente do 
pagamento de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias.

Seção III

DA INSTRUÇÃO

Art. 23. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo do direito dos interessados 
de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo 1º Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem realizar -se do modo menos 
oneroso para este. 
Parágrafo 2º São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos.
Art. 24. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo -se toda e qualquer forma de prova, salvo 
as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 25. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos interessados ou 
terceiros, estes serão intimados para esse fim, com antecedência mínima de 3 (três) dias, mencionando -se data, 
prazo, forma e condições de atendimento. 
Parágrafo único . Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de informações ou de 
documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o não -atendimento implicará o arquivamento do 
processo, se de outro modo o órgão responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 26. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 05 (cinco) dias para manifestação pessoal ou 
por meio de advogado. 

Seção V

DA DECISÃO

Art. 27. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.
Art. 28. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade competente deverá decidir 
preferencialmente no prazo de 10 (dez) dias, permitida a prorrogação devidamente justificada.
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos.

CAPÍTULO VI

Seção I

DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO

Art. 29. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco 
dias, o encaminhará à autoridade superior.
§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de caução.
§ 3º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da súmula vinculante caberá à 
autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso à 
autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.
Art. 30. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo:
I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;
II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida;
III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;
IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos.
Art. 31. Salvo disposição legal específica, é de cinco dias o prazo para interposição de recurso administrativo, 
contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida.
§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de 
vinte dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão competente.
§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, ante justificativa 
explícita.
Art. 32. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do 
pedido de reexame, não se admitindo provas novas, sob pena de se violar o princípio da segurança jurídica.
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Art. 33. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.
Parágrafo único . Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a 
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao 
recurso.
Art. 34 Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá intimar os demais interessados para 
que, no prazo de três dias, apresentem alegações.
Art. 35. O recurso não será conhecido quando interposto:

I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.

§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo -lhe devolvido o prazo 
para recurso.
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa.
Art. 36. O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 
parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência.
Parágrafo único . Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer gravame à situação do recorrente, 
este deverá ser cientificado para que formule suas alegações antes da decisão.
Art. 37. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido 
ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção aplicada.
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção.

CAPÍTULO VII

DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

Art. 38. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre assegurados o contraditório 
e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo -se ao interessado a produção de provas e interposição de 
recurso.
Art. 39. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, as seguintes regras:
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o fundamento legal da 
sanção correspondente;
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 5 (cinco) dias, oferecer a sua defesa e indicar as provas que 
pretende produzir;
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua pertinência em despacho 
motivado;
IV - o infrator será intimado para manifestar -se em 3 (três) dias sobre os novos documentos juntados;
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias após o término da 
instrução;
VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser -lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas.
Art. 40. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na aplicação de pena de caráter 
pecuniário não contratual, bem como naquelas que possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade 
física de pessoas e bens, o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de processos administrativos, 
bem como para publicação de atos e comunicações, geração de documentos públicos e registro das informações 
e de documentos de processos encerrados, desde que assegurados:
I - níveis de acesso às informações;
II - segurança de dados e registros;
III - sigilo de dados pessoais;
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IV - identificação do usuário seja na consulta, seja na alteração de dados;
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas;
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos.
Art. 42. Nenhuma nulidade será reconhecida sem que dela decorra efetivo prejuízo à parte que a alegou.
Art. 43. Considera-se praticado o ato, assegurados todos os seus efeitos, quando realizado de maneira diversa 
da originalmente prevista, alcançarem seu resultado.  
Art. 44. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, 
quando no desempenho de função administrativa.
Art. 45. É facultado ao Poder Executivo regulamentar esta lei visando adequar suas disposições às realidades 
práticas do Município. 
Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando -se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA DE ALTAMIRA DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE MARÇO DE 
2022.

ILEILDA MORAIS DA SILVA CUTRIM
PREFEITA DE ALTAMIRA DO MARANHÃO

 CHEFE DE GABINETE - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 2/2022

LEI MUNICIPAL N.º 018, DE 29 DE MARÇO DE 2022.

“O executivo municipal fica autorizado a proceder na abertura de 
crédito adicional especial no exercício financeiro de 2022, para 
atender as despesas do Fundo Municipal de Saúde”. 

A Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos representantes 
APROVOU e eu, Ileilda Morais da Silva Cutrim , na qualidade de Prefeita Municipal, SANCIONO e PROMULGO 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado a abertura do crédito adicional especial no valor R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). destinado a atender as Dotações Orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde – FMS, não 
prevista no orçamento inicial de 2022, conforme discriminados abaixo:

Art. 2º O crédito adicional especial definido no artigo 1º terá a seguinte classificação 
orçamentária discriminado abaixo

02.23.00 – FUNDO DE MUNICIPAL DE SAÚDE

10 Saúde
10.122 Administração Geral
10.122.0051 Precatórios
10.122.0051.2171 Manutenção de Precatórios Judiciais
3.1.90.91.00 Sentenças Judicias R$   200.000,00

Art. 3.º - Os recursos para a abertura do cr édito de que trata esta lei, de acordo com o par ágrafo 
1º, inciso II do art. 43 da Lei Federal 4.320, são provenientes das seguintes dotaçõ es orçamentárias:

02.23.00 – FUNDO DE MUNICIPAL DE SAÚDE
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10 Saúde
10.301 Atenção Básica
10.301.0006 SAÚDE PARA TODOS
10.301.0006.2063 Manut. Do Programa de Saúde da Família - PSF
3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$   200.000,00

Art. 4.º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder à readequação na Lei 0013/2021 - Plano Plurial 2022 -
2025 e na Lei 0010/2021 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

.
Art. 5.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, aos 29 dias do mês de 
março do ano de dois mil e vinte e dois.

Ileilda Morais da Silva Cutrim

Prefeita Municipal

.

 CHEFE DE GABINETE - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 3/2022

LEI MUNICIPAL Nº. 019, DE 29 DE MARÇO DE 2022

“Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal para 

atender às necessidades por tempo limitado de 

excepcional interesse público e dá outras providências, 

nos termos do inciso IX do Art. 37 da Constituição 

Federal”.

A Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos representantes 
APROVOU e eu, Ileilda Morais da Silva Cutrim , na qualidade de Prefeita Municipal, SANCIONO e PROMULGO 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, observando os cargos descritos nos Anexos desta Lei, 
em caráter temporário e de excepcional interesse público, na forma do disposto no Art. 37 Inc. IX da Constituição 
Federal pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da publicação desta 
lei.

Art. 2º - Consideram-se como de excepcional interesse público as contratações por tempo determinado que 
visam:
I – atender à situação de calamidade pública; 
II – combater surtos epidêmicos; 
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III – promover campanhas de saúde pública que não sejam de caráter contínuo, mas eventuais, sazonais, 
temporárias ou imprevisíveis, por fato alheio à vontade da administração pública; 
IV – atender ao suprimento de docentes e funcionários de escolas e Centros de Educação Infantil da rede 
municipal de ensino, nas hipóteses previstas na presente lei; 
V – realizar pesquisas estatísticas de campo; 
VI – pessoal técnico especializado ou operacional, para realização, elaboração e execução de projetos, serviços 
e obras decorrentes de termos de cooperação, ajuste, convênio ou similar, com prazos determinados, bem como, 
implementados mediante acordos internacionais ou de âmbito federal, desde que haja em seu desempenho 
subordinação do contratado ao órgão público, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer outra área 
da administração municipal; 
VII – substituição de servidor efetivo afastado em decorrência de doença ou acidente, licença –maternidade, 
licença para tratar de assuntos particulares e outros afastamentos previstos na legislação aplicável, os quais não 
possam ser substituídos por outro do quadro, sem prejuízo do serviço público; 
VIII – atender o cumprimento de obrigações estabelecidas em convênios, acordos, programas e demais ajustes 
firmados pelo município, com as diversas esferas governamentais da União, Estados e Municípios, bem como, de 
outros órgãos de administração direta, indireta e filantrópica, visando o desenvolvimento de serviços de 
assistência social, saúde, educação, meio ambiente, cultura, esporte e lazer. 
IX – Atender à manutenção dos serviços de educação, saúde e atividades auxiliares; água, esgoto, limpeza 
pública, conservação e manutenção de logradouros públicos; serviços de administração geral, lançamento, 
fiscalização e arrecadação de tributos, escrituração contábil, controle urbanístico, de engenharia e serviços 
auxiliares;

Art. 3º - Todas as contratações aqui autorizadas estão fundamentadas no inciso IX do artigo 37 da Constituição 
Federal, inclusive no caso específico desta lei, em razão da necessidade da continuidade dos serviços públicos.

Art. 4º - É vedado o desvio de função das pessoas contratada na forma da Lei, sob pena de nulidade do ato.

Art. 5º - As contratações serão feitas, observadas as seguintes condições;
I – para funções que corresponde a cargo público municipal criado por lei especifica, com idêntica denominação, 
referência, carga horária e remuneração, a contratação deverá ser fundamentada no artigo 2º desta Lei;

Art. 6º - Só poderão ser contratados nos termos desta Lei os interessados que comprovem os seguintes 
requisitos:
I – ser brasileiro;
II – ter completado 18 (dezoito) anos de idade;
III – estar em gozo dos direitos políticos;
IV – estar quite com as obrigações militares, em caso de pessoa do sexo masculino;
V – gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das 
funções;
VI – possuir habilitação profissional para o exercício das funções quando for o caso;

Parágrafo único. O contratado assumirá o desempenho de suas funções no prazo convencionado no contrato, 
apresentando na oportunidade a comprovação de suas funções físicas e mentais, aptas ao cumprimento das 
funções, em laudo emitido por pericia oficial da prefeitura.

Art. 7º - O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato, nem ser colocado à 
disposição de outro órgão ou entidade;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança.
Art. 8º - O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir -se-á, sem direito a indenizações: 
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I – pelo término do prazo contratual;
II – a pedido do contratado;
III – por conveniência da administração, a juízo da autoridade que proceder a contratação;
IV – quando o contratado incorrer em falta disciplinar;

Parágrafo único. No caso de rescisão a pedido do contratado, este deverá requerê -la com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, caso contrário, deverá indenizar a Administração em 20% do total da remuneração que 
receberia até o final do contrato, sendo descontado automaticamente do acerto contratual.

Art. 9º - Aplicar-se-á ao pessoal contratado nos termos desta Lei, as regras estabelecidas no respectivo contrato 
e no que couber, as normas ínsitas no regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais.

Art.10 - O pessoal contratado poderá, a critério da administração municipal, prestar serviços em qualquer 
unidade da administração pública, dentro do território do município.

Art. 11 - As contratações dar-se-ão sob a forma do regime Geral de Previdência Social, não sendo, portanto, 
considerados servidores públicos, e terão sua validade em 02 de janeiro do corrente ano.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias 
próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 13- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão em 29 de março de 2022.

ILEILDA MORAIS DA SILVA CUTRIM

PREFEITA MUNICIPAL
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ANEXO I

FUNÇÃO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA

VIGIA 32 40 HS

DIGITADOR 3 40 HS

AGENTE DE ENDEMIAS 5 40 HS

AGENTE DE SAÚDE 3 40 HS

RECEPÇÃO 9 40 HS

ATENDENTE DE FARMÁCIA 7 40 HS

ENFERMEIRO 7 40 HS

A.O.S.D. 80 40 HS

DENTISTA 3 40 HS

MÉDICO 2 40 HS

NUTRICIONISTA 4 40 HS

FISIOTERAPEUTA 2 40 HS

FONOAUDIOLOGO 1 40 HS

PSICOLOGO 2 40 HS

MOTORISTA 13 40 HS

OPERADOR DE MÁQUINAS 
PESADAS

3
40 HS

MECÂNICOS 3 40 HS

SUPERVISOR BPC 1 40 HS

EDUCADOR SOCIAL 1 40 HS

TÉCNICO OPERACIONAL 7 40 HS

ZELADOR 3 40 HS

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 1 40 HS

TÉCNICO AGRÍCOLA 1 40 HS

SERVIÇOS GERAIS 2 40 HS

ELETRICISTA 1 40 HS

GARI 4 40 HS

CHEFE DE ALMOXARIFADO 1 40 HS

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 14 40 HS

FARMACÊUTICO 2 40 HS

DIRETOR UBS 3 40 HS

AUXILIAR DE DENTISTA 3 40 HS

TÉCNICO DE CONTROLE DE 
AVALIAÇÃO DE SISTEMA

1
40 HS

CUIDADORA 2 40 HS
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MERENDEIRA 24 40 HS

SECRETÁRIOS 11 40 HS

PROFESSOR EDUCAÇÃO 
INFANTIL

29
20 HS

PROFESSOR NÍVEL I 47 20 HS

PROFESSOR NÍVEL II 23 20 HS

PROFESSOR DO E.J.A 8 40 HS

ADVOGADOS 3 40 HS

MONITOR DE TRANSPORTES 4 40 HS

Gabinete da Prefeita Municipal de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, em 18 de março de 2022.

Ileilda Morais da Silva Cutrim
Prefeita Municipal

 CHEFE DE GABINETE - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 4/2022

PROJETO DE LEI N° 020, DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Dispõe sobre doação de área imóvel à Igreja Católica 
de Altamira do Maranhão – MA, entidade de atividades 
religiosas sem fins lucrativos e dá outras providências .

A Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, Estado de Maranhão, por seus legítimos representantes 
APROVOU e eu, Ileilda Morais da Silva Cutrim , na qualidade de Prefeita Municipal, SANCIONO e PROMULGO 
a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à Igreja Católica altamirense 
(Comunidade São Francisco de Assis), adstrita à diocese de Bacabal -MA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
06.461.164/0004-45, com sede em Altamira situada na Praça da Matriz, S/N, nesta Cidade, um terreno de 16 

m2 que engloba a Bica (fonte de água de poço inutilizado), localizado na Rua da Bica, confrontando a lateral 
esquerda 04 metros com a Rua da Bica, Lateral direita 04 metros com a Rua da Bica, frente 04 metros com a 
Rua da Bica e fundo 04 metros com a Igreja Católica, conforme coordenada geográfica constante do anexo I 
desta Lei. 

Art. 2º. Referida doação destina-se única e exclusivamente à atividade religiosa, sendo vedada a 
utilização para fins comerciais.

Parágrafo Único – Findando-se as atividades descritas neste artigo o imóvel deverá ser 
restituído à Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão, sendo vedada sua venda ou qualquer tipo de 
alienação. 
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Art. 3º. Todas as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias vigentes nesta data, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Integra essa Lei a Coordenada Geográfica constante do Anexo I.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete da Prefeita de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, em 29 de Março de 2022.

ILEILDA MORAIS DA SILVA CUTRIM
Prefeita de Altamira do Maranhão

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - ATOS DO EXECUTIVO - DECRETO: 5/2022

DECRETO Nº 07, DE 29 DE MARÇO DE 2022

Convoca a Assembleia Municipal de Cultura Altamira do 
Maranhão, Estado do Maranhão, e dá outras providências.

A PREFEITA DE ALTAMIRA DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais que lhes são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município de Altamira do Maranhão/MA e demais normas pertinentes;

DECRETA:

Art. 1º Fica convocado o Fórum Municipal de Cultura, a ser realizado na data de 30 de março de 2022, em 
Altamira do Maranhão - MA, sob a Coordenação da Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com a 
sociedade civil organizada.
Art. 2º A Assembleia Municipal de Cultura irá desenvolver suas atividades, como forma de discutir a política 
cultural do município, com a finalidade específica de eleger os delegados municipais para o Fórum Estadual de 
Cultura, que acontecerá em Caxias e elegerá os novos membros do Conselho Estadual de Cultura, de acordo 
com Regimento Eleitoral.
Art. 3º O Secretário Municipal de Cultura expedirá as normas complementares à execução deste decreto por 
meio de Portaria Administrativa.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, em 29 de março de 2022. 

ILEILDA MORAIS DA SILVA CUTRIM

PREFEITA DE ALTAMIRA DO MARANHÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 6/2022

PORTARIA/SECULT  Nº 01 DE 29 DE MARÇO DE 2022

. 

O Secretário Municipal de Cultura de Altamira do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais; 

RESOLVE:

Art. 1º. Fica nomeada a Comissão Organizadora do FÓRUM MUNICIPAL DE CULTURA, a ser realizada dia 30 
de março de 2022, às 09 horas, no Centro de Assistência Social, neste Município, conforme disposto no 
Decreto Municipal nº 07 de 29 de março de 2022, integrada da forma descrita abaixo. 

I – Membros do Poder Público :   
a) AGLAGILMA KAYLA SILVA DE ALENCAR – CPF 604.351.683-71
b) ANA PAULA DE LIMA DA SILVA – CPF 056.181.353-10

II – Membros da Sociedade Civil : 
a) CLEBIO VARAO MARINHO – CPF 282.612.083-20
b) REJANE ALVES DOS SANTOS MARINHO – CPF 474.938.013-04

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência. 
Publique-se e cumpra-se. 

Secretaria de Cultura de Altamira do Maranhão, em 29 de março de 2022.

_____________________________________________
ANTONIO FRANCO MARINHO NETO

Secretário Municipal de Cultura 
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